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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Vivemos uma grave crise sanitária, imposta pelo novo Coronavírus (Covid-19). É de extrema relevância que a vacinação seja realizada de uma forma mais ampla e ágil, pois isso preserva vidas. Infelizmente, algumas pessoas têm se negado a tomar a vacina, colocando em risco a política de imunização e possibilitando o surgimento de variantes ainda mais perigosas e letais.

Dessa forma, é relevante que o Poder Público exija a apresentação do comprovante de vacinação para que todos e todas sejam incentivados a buscarem a imunização e para que se evite a circulação do vírus.
Sala das Sessões, 21 de abril de 2021.

VEREADOR LEONEL RADDE

PROJETO DE LEI
Institui a exigência de comprovante de vacinação contra o novo Coronavírus (Covid-19) pelo Executivo Municipal para crianças, estudantes, professores, funcionários e prestadores de serviços ingressarem nas creches e nas unidades de ensino fundamental e médio, para ingresso em imóveis vinculados ao Município de Porto Alegre e para nomeação em cargos públicos e demais modalidades de prestação de serviços ou relação com o Executivo Municipal.
Art. 1º  Fica instituída a exigência de comprovante de vacinação contra o novo Coronavírus (Covid-19) pelo Executivo Municipal:

I – para crianças, estudantes, professores, funcionários e prestadores de serviços ingressarem nas creches e nas unidades de ensino fundamental e médio;

II – para ingresso em imóveis vinculados ao Município de Porto Alegre, salvo aqueles vinculados à prestação de serviços de saúde; e
III – para nomeação em cargos públicos e demais modalidades de prestação de serviços ou relação com o Executivo Municipal.

Art. 2º  A comprovação da vacinação:

I – será realizada por meio da carteira de vacinação, com os registros necessários das doses exigidas pelas normativas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa); e
II – será exigida de acordo com o cumprimento do calendário de vacinação do Executivo Municipal contra o Covid-19.

Art. 3º  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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